PARECER Nº 1440, DE 2016

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1349, DE 2015.
O projeto em epígrafe pretende autorizar o Governo a criar o programa específico de frente de trabalho para combate ao mosquito Aedes Aegypti (dengue) nos municípios do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação (fls.05).                                      
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, para ser analisada à luz dos aspectos definidos no §3º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável do relator, o Deputado Afonso Lobato.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 17 de maio de 2016, competindo-nos, portanto, redigir o voto vencedor.
    De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a discordar de suas alegações.

Inicialmente, cumpre ressaltar que já existe um Plano Estadual de Contingência da Dengue elaborado por técnicos da área da saúde e desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Referido plano é de domínio público e pode ser acessado por meio do sítio eletrônico da Secretaria da Saúde. Insta salientar que sua elaboração foi realizada a partir de amplos estudos e mediante recomendações de especialistas da área. 
De modo que as determinações contidas na propositura em comento devem ser definidas pelo Governador do Estado, como já o faz através do plano citado. Com efeito, ao Poder Executivo incumbe a função precípua de traçar a política estatal, incluindo o estabelecimento de ações voltadas à proteção da saúde.
Ainda, salientamos que diante do aumento de casos de arboviroses e tendo em vista a necessidade de combate efetivo ao mosquito transmissor, o que se preconiza nas boas práticas de saúde pública é a existência de um trabalho planejado e contínuo por meio de equipes de zoonoses e de outros profissionais que atuam na atenção básica em ações de vigilância, na promoção da saúde e prevenção de doenças, e no atendimento de enfermos, que sejam devidamente capacitados para o combate ao vetor e os cuidados de saúde.  

Ademais, o uso de contratações temporárias em frentes de trabalho é uma das prerrogativas do Poder Executivo a ser adotada em caráter excepcional, e mesmo em situações de epidemias e de grande infestação pelos vetores não se mostra a estratégia mais adequada par esse fim, ainda mais quando se considera que o Sistema Único de Saúde pode dispor de apoio de outros órgãos públicos – cujos membros atuarão sob seu comando técnico e operacional – sem a necessidade de efetuar essas contratações e administrar os problemas que dela decorrem, tais como os tipos de contratos firmados para a obtenção de mão de obra temporária e a dificuldade para sua posterior interrupção.

Assim, planos de contingência devem estar focados em quatro eixos: vigilância dos caso e controle de vetores; assistência ao paciente; comunicação social, para ampla divulgação sobre as doenças; e a gestão integrada desses planos, para monitoramento de todas as ações estaduais e municipais, conforme orientações da Fiocruz, o que pressupõe outro tipo de organização do processo de trabalho sob responsabilidade do Poder Público. 

Portanto, ao analisar o mérito da propositura verifica-se que a medida proposta não se revela como a estratégia mais eficiente no combate a uma questão de primordial importância para a saúde pública do Estado.
Pelas razões expostas, somos contrários ao Projeto de Lei n° 1349, de 2015.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, contrário, nos termos do §3º, do Artigo 56, i, da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em  14/6/2016.

a) Celso Giglio – Presidente

Wellington Moura – Hélio Nishimoto – Celso Giglio – Gil Lancaster – Marcos Martins – Carlos Neder – Itamar Borges  

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Governo a criar o programa específico de frente de trabalho para combate ao mosquito Aedes Aegypti (dengue) nos municípios do Estado.

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que tem por intuito a instituir programa de combate ao mosquito “aedes aegypti” nos municípios do Estado.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei no 1.349, de 2015.
a) Afonso Lobato 
Rejeitado o voto do Relator Deputado Afonso Lobato . Designo o Deputado Carlos Neder para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em  17/5/2016.


a) Gil Lancaster – Presidente

Celso Giglio – Carlos Neder – Marcos Martins – Analice Fernandes – Hélio Nishimoto – Itamar Borges - Gil Lancaster  

